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PARECER Nº 163, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 646, DE 2019
O nobre deputado Tenente Nascimento apresentou o Projeto de Lei nº 646, de 2019, com o intuito de dar a denominação de "Capitão PM Marco Antonio Catena de Andrade" ao Posto de Bombeiros, localizada na rua tenente Alcides Theodoro dos Santos, nº 193, no município de Araçatuba, Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabendo analisá-la à luz do disposto no artigo 31 §1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19, inciso VII, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno.

Constam dos autos, ainda, informações fornecidas pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4).

Entendemos que a propositura não merece restrições quanto a sua legalidade e juridicidade, na medida em que não viola os princípios e preceitos insculpidos no nosso ordenamento jurídico.

De fato, a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais é disciplinada pela Lei 14.707, de 08 de março de 2012, cujos requisitos encontram-se atendidos pela propositura em questão, eis que devidamente acompanhada de:

(1) biografia e relação das obras e ações do homenageado, inclusive declinando a data de seu falecimento (fls. 1 a 2), atendendo ao disposto pelo Art. 1º, I, alíneas “a” e “b”;

(2) Ofício (fls. 06) expedido pela Secretaria da Segurança Pública Polícia Militar do Estado de São Paulo, subscrito pelo senhor Tenente Coronel da PM- Comandante, informando que o referido próprio pertence ao Estado de São Paulo, estando em condições de receber denominação, bem como sua exata localização.

Outrossim constatamos, com base na informação da Divisão de Pesquisa Jurídica de fls. 4, que também o inciso II do referido Art. 1º da Lei 14.707 de 08 de março de 2012 encontra-se atendido ante a inexistência de lei estadual que dê denominação a outro próprio com o nome do homenageado; bem assim, igualmente o inciso III foi plenamente satisfeito ante os notórios serviços relevantes prestados pelo homenageado.

Nesse sentido, na esfera de nossa competência consideramos a proposição em condições de ser aprovada e, assim sendo, não existindo óbices no âmbito que nos cabe analisar, cumpre nos manifestarmos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 646, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/6/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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